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– PROVAS SUBJETIVAS – 

 Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. 

Em seguida, transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DAS PROVAS SUBJETIVAS — Prova 

Dissertativa P2 e Prova Prática P3 —, nos locais apropriados, pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em local 

indevido. 

 Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Também será 

desconsiderado o texto que não for escrito na(s) folha(s) de texto definitivo correspondente(s). 

 No Caderno de Textos Definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que 

tenha qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. Caso queira assinar sua peça, utilize apenas o nome 
Procurador do estado. Ao texto que contenha outra forma de identificação será atribuída nota zero, correspondente à 

identificação do candidato em local indevido. 

 Na avaliação das suas provas subjetivas, em cada questão, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 20,00 pontos, dos quais 

até 1,00 ponto será atribuído ao quesito apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura 

textual (organização das ideias em texto estruturado). Na peça jurídica, esses valores corresponderão a 40,00 pontos e 
2,00 pontos, respectivamente. 

QUESTÃO 1  
 

   Interpretar a Constituição significa entender o texto constitucional utilizando-se de parâmetros 
hermenêuticos. Um desses parâmetros são os métodos de interpretação constitucional. Enquanto há 
método que parte do problema para encontrar a norma constitucional que melhor se adapte, outro 
prioriza a norma sobre o problema, isto é, parte do resultado da concretização da norma constitucional 
para a solução do caso concreto. 

 

 

Considerando que o texto precedente tem caráter unicamente motivador, redija um texto atendendo ao que se pede a seguir. 
 

1 Indique o método interpretativo que prevê que se deve partir da norma constitucional para o problema concreto. 

[valor: 5,00 pontos] 

2 Discorra, de forma fundamentada, a respeito desse método. [valor: 5,00 pontos] 

3 Aborde os pressupostos interpretativos desse método. [valor: 9,00 pontos] 
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QUESTÃO 2  
 

   Por diferentes razões, a administração pública às vezes realiza, de maneira indevida, 
pagamentos de salário, remuneração, gratificações e outros benefícios em favor de seus servidores 
públicos. Caso o pagamento seja menor que o devido, o servidor público pode pleitear seus direitos por 
via administrativa ou judicial. Caso o pagamento seja a maior, a administração pública promoverá o 
ressarcimento ao erário, quando cabível. 

 

 

Considerando o tema abordado no texto anterior, bem como o entendimento atual do Superior Tribunal de Justiça (STJ) a esse 

respeito, redija um texto apresentando a hipótese em que o servidor público não é obrigado a devolver o montante que tiver recebido 

indevidamente a maior [valor: 7,00 pontos] e a hipótese em que ele é obrigado a ressarcir o erário [valor: 7,00 pontos]. Ao abordar 
esta última hipótese, indique e justifique o prazo prescricional para que a fazenda pública promova a ação de ressarcimento ao erário, 

nos termos do entendimento do STJ [valor: 5,00 pontos]. 
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QUESTÃO 3  
 

  O art. 79-D da Lei Complementar n.º 123/2006 (Estatuto Nacional da Microempresa e da 
Empresa de Pequeno Porte) prevê a seguinte regra de transição. 
 

Art. 79-D. Excepcionalmente, para os fatos geradores ocorridos entre 1.º de julho de 
2007 e 31 de dezembro de 2008, as pessoas jurídicas que exerçam atividade 
sujeita simultaneamente à incidência do IPI e do ISS deverão recolher o ISS 
diretamente ao Município em que este imposto é devido até o último dia útil de fevereiro 
de 2009, aplicando-se, até esta data, o disposto no parágrafo único do art. 100 da 
Lei n.º 5.172, de 25 de outubro de 1966 – Código Tributário Nacional – CTN. 

 
  A regra anterior faz referência ao parágrafo único do art. 100 do Código Tributário Nacional, 
o qual assim dispõe: 
 

Art. 100. [...] 
Parágrafo único. A observância das normas referidas neste artigo exclui a imposição de 
penalidades, a cobrança de juros de mora e a atualização do valor monetário da base de 
cálculo do tributo.

 

 
A partir dos dispositivos legais transcritos anteriormente, redija um texto, com a devida fundamentação legal e jurídica, que diferencie 

os conceitos de moratória, anistia e remissão no âmbito do direito tributário. 

 

Ao elaborar seu texto, atenda ao que se pede a seguir. 

 
1 Conceitue cada um dos institutos. [valor: 8,10 pontos] 

2 Apresente os principais traços de distinção entre os três institutos. [valor: 5,20 pontos] 

3 Responda, de forma justificada, se o art. 79-D anteriormente reproduzido estabelece uma forma de moratória, anistia ou 

remissão. [valor: 5,70 pontos] 
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PEÇA JURÍDICA  
 

   O Departamento de Estradas de Rodagem do Estado da Paraíba levou ao conhecimento da 
Procuradoria do Estado, para as medidas judiciais cabíveis, a informação de que, mesmo notificado duas 
vezes pela concessionária que administra a rodovia, Paulo dos Santos não retirou os dois quiosques de 
venda de produtos regionais que havia construído em meados de janeiro deste ano às margens da 
rodovia PB-186, situada na faixa de domínio. Fotos anexas e a constatação dos funcionários da empresa 
comprovam as alegações do Departamento. 

 

 

A partir dessa situação hipotética, apresente, na condição de procurador do estado, a medida judicial mais adequada para a proteção 

do direito do estado violado por Paulo, utilizando os dados constantes da situação apresentada. 
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